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    Aos meus pais, pelo amor, acalento e confiança incondicional; por serem sempre o meu esteio e o meu lugar predileto.




    À memória do meu exemplo de vida: Aliatar Rocha Borges.


  




  

    “(...) Segue-se daí primeiramente, com o olhar voltado para as distinções efetuadas, que o amor, como forma mais elementar do reconhecimento, não contém experiências morais que possam levar por si só a formação de conflitos sociais (...)”.




    (Axel Honneth)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A existência humana esteve sempre ligada ao consumo de alimentos, os quais, além de contemplarem a compleição física e nutricional dos indivíduos, são partes da cultura e inerentes às questões sociais das mais diversas categorias sociais. Entretanto, o modo de produção capitalista que se intensificou com a globalização neoliberal atingiu o mercado contemporâneo, afetando tudo que é produzido e colocado como produto, inclusive os alimentos. A agricultura, uma das principais atividades agrárias desenvolvidas atualmente uma das bases de política agrícola que compõe a construção do Direito Agrário Contemporâneo, foi subsumida pelo capitalismo, uma vez que seus frutos (os alimentos) foram transformados em regimes alimentares e commodities, ficando a serviço das empresas agrárias. Todo esse processo de territorialização dos alimentos lhes retirou o caráter de direito humano, transformando a acepção de Direito Agrário contemporaneamente à medida que foram sendo construídos impérios alimentares que comandam a produção e comercialização mundial de alimentos em todo o planeta. Os referidos impérios invisibilizam uma multiplicidade de sujeitos do campo, lhes retirando seus modos de produção e os condicionando a produzir a medida das exigências do mercado. Dentre esses sujeitos, destacam-se as mulheres do campo, aqui representadas pelo Movimento de Mulheres Campesinas, as quais sofrem com uma tríplice invisibilização e não “podem falar” na organização global neoliberal pautada pelo capital. A presente obra foi escrita por meio de pesquisas qualitativas, tendo como referencial teórico os autores da Teoria Crítica dos Direitos Humanos. Assim, pretende analisar se a empresa agrária é o objeto do Direito Agrário. Diante desta problemática, propõe-se a hipótese de que há uma perspectiva de Direito Agrário Contemporâneo em que os sujeitos não sejam invisibilizados e que suas culturas e seus modos sociais de produção sejam valorizados, para que assim os alimentos voltem a ser parte das mais diversas territorialidades.
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    INTRODUÇÃO




    Com o capitalismo não há dúvidas de como o cenário mercadológico contemporâneo foi absorvido em grande parte por essa realidade social, econômica, política e cultural imposta (FLORES, 2005). O modo de produção imposto pelo capital afetou não só as relações de trabalho dele decorrente, bem como alterou significativamente aquilo que se é produzido e colocado à disposição do mercado.




    Nessa perspectiva e como objeto deste trabalho, tem-se os alimentos, os quais foram substancialmente afetados pelo modo de produção capitalista. Eles, que em um primeiro momento da historicidade foram considerados como fonte vital, de saciedade e compleição física de cada indivíduo, foram transformados em commodities, ficando a disposição e a serviço do mercado mundial alimentício (DERANI, 2005).




    A produção de alimentos, inicialmente, desde sua transformação até o preparo, esteve ligada a questões culturais e sociais de cada grupo social. Produzir e consumir alimentos era considerada parte da cultura e do meio social em que cada qual estava inserido, sendo um processo coletivo e comum a todos. De tal forma, nítido é que a relação de existência do homem é intrínseca à relação com os alimentos, uma vez que não só mantém as funções vitais dos seres humanos no que tange à sua compleição física, mas também são parte cultural daquele, o que pode ser verificado em questões inerentes à espiritualidade de determinados povos - alimento como revelação de deuses, como fonte de poder, como forma de encontro com divindades -, a produção de alimentos como caminhos para a beleza e inteligência, como meio de interação entre membros familiares (DERANI, 2005).




    Muito embora o direito à alimentação tenha sido constitucionalmente assegurado no Brasil com a Emenda Constitucional nº 90/20151, com nascedouro na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 em seu artigo 252, e com lei de tutela específica posterior, qual seja, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), tal direito social não é plenamente efetivado e garantido hodiernamente. Isso decorre da dupla acepção a qual este deve ser compreendido: direito de cada cidadão estar livre da fome, bem como de cada qual ter acesso a uma alimentação adequada, percebida como a estabilidade e consequente acesso aos alimentos produzidos de forma digna, soberana e sustentável (VALENTE, 2002).




    Tratar do direito à alimentação vislumbra notar que ele é um direito humano e como tal deve ser entendido como um processo social de luta pela dignidade humana e pelas condições materiais para exercê-la (FLORES, 2009). Desta feita, os alimentos devem ser observados como parte da relação do homem com a cultura na qual está imerso, com as relações pessoais de convívio e do processo de toda uma coletividade no que tange a decisões políticas, administrativas e econômicas (DERANI, 2005).




    Cabe salientar que os direitos são construídos por uma processualidade em que múltiplos sujeitos estão envolvidos. Assim, o direito humano à alimentação consagrado na Constituição Federal brasileira pode ser compreendido como um conjunto de lutas processualizadas e positivadas institucionalmente para proteger o cidadão contra a postura hegemônica do Estado na vida dos particulares e na interferência ilimitada do mercado nas relações sociais e as consequências dessas no mercado capitalista (FLORES, 2018). E quando aqui se ressalta “direitos” não nos reduzimos a meras normas positivadas, mas sim processos institucionais e sociais que permitem lutas para a consolidação da dignidade humana de todo um grupo ou categoria social, conforme preconiza o entendimento da Teoria Crítica dos Direito Humanos.




    Josué de Castro, importante teórico brasileiro, derrubou teses até então existentes que afirmavam que o problema da fome era gerado por questões demográficas, climáticas e econômicas. Castro (1984) expôs que tal dilema estava intimamente ligado à estrutura econômica, ao modelo de distribuição, políticas públicas assistencialistas que asseguravam cada vez mais a riqueza na mão de poucos. Assim, compreende-se que a inserção do capital no mercado alimentício alterou de modo significativo o cenário dos alimentos, levando aos extremos da fome e da formação dos regimes alimentares (MCMICHAEL, 2016).




    Um dos grandes responsáveis pela transformação da acepção dos alimentos através da perspectiva do Direito Agrário, sem dúvida, é o já mencionado capitalismo. Tal instituto se tornou um regime alimentar, na medida em que sua perpetuação depende da produção de produtos alimentícios necessários à reprodução econômica da sua força de trabalho, o que implicou em um regime de acumulação e segregação social, ao mesmo tempo. Nesse sentido, os alimentos passaram a ser convertidos em meras mercadorias a medida da evolução do capital (MCMICHAEL, 2016).




    O capital também foi importante vetor de transformação das áreas rurais e modo de reprodução social das pessoas que ali habitam e dependem da terra para sua sobrevivência. Do mesmo modo, está intimamente ligado ao processo de urbanização que, por sua vez, é o resultado da expressão territorial do processo de mercantilização da terra e seus elementos e o consequente processo de consumo instaurado nos novos modelos de sociedade (BALSADI, 2001).




    Interessante ressaltar que as formas e o modo de produção capitalista geraram a expropriação dos trabalhadores rurais na agricultura, uma vez que não só suas condições de trabalho se alteraram a medida da inserção do capital no campo, mas também o seu modo de produção. Desta feita, os trabalhadores passaram a se subordinarem ao novo cenário globalizado imposto pelo capital, de modo que passaram exercer a agricultura com o fulcro no lucro, abandonando, por vezes, parte de seus processos culturais na produção dos alimentos e deixando de primar pela qualidade (MARX, 1984).




    Os alimentos acompanharam o modo de produção imposto pelo capital, vez que ao invés de manterem o seu valor de uso, passaram a ser considerados a partir do seu valor de troca, ou seja, o valor de sua produção não mais é atribuído tão somente ao trabalho humano nele empenhado ou à natureza a ele disponíveis, mas sim uma conjunção da combinação de ambos, o que restou na culminação de commodities com valor de mercado (MCMICHAEL, 2012).




    Neste sentido, observa-se que os alimentos foram atingidos de forma paulatina por este meio de reprodução do capital e a sua territorialização nada mais foi do que uma consequência das conflitualidades surgidas a partir da instalação daquele nas sociedades. Vale lembrar que as sociedades modernas transformaram a terra na sua concepção, a alteraram de uma concepção que a compreendia como estado natural e internamente na sociedade humana, levando-a a estado de coisa (SOUSA FILHO, 2015).




    Assim, constatada a terra como mercadoria, passa a se exigir dela capacidade de produção e, com tal fato, surge a especulação quanto a seu preço e consequentemente sobre o que nela também é produzido, qual seja, os alimentos ou matérias primas para a produção desses. Desta feita, a terra assim como tudo que paira sobre ela foi transformada em nada menos do que capital (SOUSA FILHO, 2015).




    Tal processo de territorialização dos alimentos3 e da terra vislumbra uma reconfiguração social e política dos espaços, através de uma reconstrução simbólica. Empresas alimentícias transnacionais detentoras de poderio econômico e político vêm criando novos “espaços” como parte de um sistema dinâmico de objetos e ações, construindo bases sociais e culturais através de sua hegemonia, formando assim uma nova realidade social legitimada pelo poder do capital (FLORES, 2009).




    Ante a situação instalada, observa-se que o alimento hoje vem perdendo sua essência qualitativa e de valor cultural, vez que passou a servir, de modo geral, ao valor das coisas, sendo considerado como mera mercadoria (SOUSA FILHO, 2015). A terra não mais é vista como meio de produção de alimentos e sim como instrumento de produção de commodities a partir da lógica capitalista. O Direito Agrário Clássico, com a força do capitalismo, foi inevitavelmente repensado a partir dessa nova lógica social e econômica imposta, a qual pressupõe a produção de alimentos em larga escala, para estocagem e geração de lucro para o produtor.




    Resta claro que os alimentos perderam o seu valor de uso, passando a ser observado como mercadoria, assim como a terra, instrumento base de sua produção, que acabou também a ter mero valor de troca. Isto posto, propõe-se a seguinte problemática: a empresa agrária é o objeto do Direito Agrário?




    Nesse sentido, traz-se como hipótese desse problema jurídico que, diferentemente da proposta de que o Direito Agrário é o direito da empresa agrária (TRENTINI, 2012), será abordado que o Direito Agrário contemporâneo é formado por meio dos sujeitos do campo que devem ser observados a partir da perspectiva da teoria crítica de seus direitos humanos. Daí, supõe-se que o Direito Agrário foi significativamente modificado pelas relações capitalistas, alterando, por consequência, a concepção do que são os alimentos.




    A proposta de um Direito Agrário Contemporâneo que toma como pressuposto a empresa agrária como seu objeto reificado, a qual versa sempre em angariar lucros de suas atividades, transformou paulatinamente as relações decorrentes do Direito Agrário. Assim, os alimentos que já foram objetos de compleição física do indivíduo, com as transformações propiciadas pelo capital em sua produção, passaram a ter valor de commoditties, servindo agora como insumos voltados para a acumulação e estocagem, ficando a serviço do mercado (DERANI, 2005).




    Sabendo que a metodologia da pesquisa é o trajeto que se percorre e o referencial teórico é o pressuposto dessa caminhada, o método utilizado no presente trabalho decorre do próprio referencial, no qual foi proposta uma análise complexa das narrativas em que a Teoria Crítica do Direito se insere e as contra narrativas que ela apaga diante do cenário globalizado neoliberal e da territorialização capitalista dos alimentos.




    Diante do problema jurídico proposto, pretende estruturar o presente projeto em 03 (três) capítulos para a melhor compreensão do tema. No primeiro capítulo será abordado sobre a empresa agrária, seus pressupostos e o contexto social, econômico e jurídico no qual surgiu. Ainda será demonstrado como o direito formado através de um processo de lutas sociais se mostra necessário na busca para assegurar textos de lei já positivados, embora não efetivados, e o porquê de tais direitos não serem concretizados. Para tanto, será utilizado como referencial bibliográfico para todo trabalho autores da Teoria Crítica dos Direitos Humanos, os quais serão guias na explicação de como os direitos humanos podem e devem ser efetivados diante da globalização capitalista.




    Nesse sentido, ainda no primeiro capítulo, aspira-se abordar como os direitos humanos foram essenciais no que pertine à construção de uma nova acepção do Direito Agrário Contemporâneo, não mais merecendo guarida a sinonímia deste instituto com o Direito do Agronegócio, o qual é um ramo jurídico, mas que com aquele não deve ser confundido. Isso porque o aludido instituto é compreendido no Brasil como processo de industrialização da agricultura, de modo a agrupar não tão somente atividades industriais à agricultura, mas também atividades agroquímicas e comerciais ao novo modo de produção (MENDONÇA, 2013), enquanto o Direito Agrário ainda prima por tutelar as relações dos sujeitos com a terra.




    Todas essas ressignificações trazidas pelo viés do agronegócio foram essenciais para a compreensão do Direito Agrário Contemporâneo. Nesse sentido, uma corrente significativa de estudiosos e juristas4 passou a abordar a disciplina através de um novo óbice, de modo que essa não pode ser sistematizada sem a observância do conceito de empresa agrária. Esta concepção, por sua vez, vem ganhando proeminência no cenário jurídico em detrimento das propriedades e das terras para o cultivo dentro da sistemática agrária, o que também será objeto de estudo neste trabalho.




    Em um segundo capítulo será abordado como se deu a transformação da acepção dos alimentos diante da evolução do capital. Para tanto será demonstrado como as forças de poder do capital interferem na formação de novas bases territoriais, essas aqui compreendidas não como espaços geográficos, mas sim como processos de conflitualidades por espaços de visibilidade nas sociedades. Neste momento, serão utilizados autores como Bernardo Mançano, Milton Santos e Phlip McMichael, os quais servirão como referenciais no tema a ser debatido.




    Ainda será abordado no segundo capítulo como os alimentos (agora já territorializados pelo capital) afetaram significativamente a acepção do Direito Agrário Contemporâneo. Nessa perspectiva, será feita uma breve análise da formação dos impérios alimentares e de como esses são responsáveis pela formação dos cenários de crises alimentares e de fome instalados por todo mundo e como tal conjuntura afetou a segurança e soberania alimentar de diversos povos.




    No terceiro capítulo pretende-se trabalhar com os sujeitos que compõe o campo atualmente e como os direitos desses foram esfacelados pelo capital nas últimas décadas, a ponto de alterar significativamente não só seus meios de produção, mas até mesmo os seus modos de cultura e vivência. Assim, será abordado como a empresa agrária invisibilizou os indivíduos do campo e como os sujeitos campesinos são capazes, por meio de lutas e movimentos sociais, afirmarem-se como sujeitos existentes, como sujeitos de contra narrativas à do capital, como sujeitos de direito que não podem ser invisibilizados e tampouco terem suas narrativas apagadas, para assim trazer uma nova roupagem aos direitos já positivados.




    Nesse caminhar, será salientado sobre o Movimento das Mulheres Campesinas como exemplo de sujeito coletivo e sua relação de territorialidade com os alimentos. A partir de então, passa-se à reflexão acerca da soberania alimentar na construção do Direito Agrário contemporâneo e as relações de poder no Estado Democrático de Direito, as quais sofreram influência da narrativa das empresas agrárias/impérios alimentares que, consequentemente, levam ao apagamento e desvalorização dos sujeitos de direito do campo.




    A construção do presente trabalho acadêmico por meio dos três capítulos salientados permitirá a construção da hipótese de que a empresa agrária não pode ser considerada como o objeto reificado do Direito Agrário contemporâneo, à medida que, ao ser alocada como tal, ela é considerada como um ator na construção do Direito que invisibiliza uma multiplicidade de sujeitos do campo que têm modos específicos e culturais de reprodução de vida. Pretende-se, a partir desta hipótese, apresentar uma perspectiva de Direito Agrário contemporâneo pautada pela Teoria Crítica dos Direito Humanos, em que os sujeitos do campo são fundamentais para a construção de tal Direito.




    




    

      

        1 Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015).


      




      

        2 Artigo 25. I) Todo o homem tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda de meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.




        II) A maternidade e a infância tem direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.


      




      

        3 O conceito de “territorialização dos alimentos” será devidamente explicado e abordado com profundidade em tópico específico do Capítulo II do presente trabalho.


      




      

        4 Nesse sentido, exemplifica-se com Flávia Trentini em Teoria Geral do Direito Agrário Contemporâneo.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I – O DIREITO ACHADO NO CAMPO




    Analisar o Direito Agrário Contemporâneo a partir da ótica dos alimentos pressupõe antes de qualquer coisa um estudo do que é o próprio Direito e de como ele é formado, para que assim possa melhor compreender o que é o Direito Agrário, quais são seus pressupostos e apresentar uma nova perspectiva de tal Direito. No presente capítulo serão feitas essas análises a partir do estudo da inserção do capital nas relações humanas e sociais, as quais alteraram até mesmo o processo de normatização e fundamentação do Direito Agrário.




    1.1 EMPRESA AGRÁRIA: A PREMISSA DE CONTRAPONTO




    A empresa agrária é um instituto relativamente recente nas sociedades. Ela decorre do surgimento das próprias empresas a partir da Revolução Industrial, a qual pode ser concebida como uma série de alterações principalmente econômicas e sociais ocorridas na Europa entre séculos XVIII e XIX. Um dos principais marcos dessa revolução foi, sem dúvidas, a alteração no processo produtivo, visto que até então uma grande parcela da população europeia ainda era campesina e dominava todas as fases de produção daquilo que por eles seria posteriormente consumido (LAMY FILHO, 1992).




    Assim, a Revolução Industrial trouxe como elementos expoentes a substituição do trabalho manual campesino pelo trabalho por meio de salário, trabalho esse que se valia ainda do uso de maquinário, com a produção excedente para além do consumo para disposição do mercado, delimitando assim o surgimento do que hoje entendemos por empresa (LAMY FILHO, 1992).




    Não há que se olvidar do grande impacto que tal evolução econômica propiciou nos mais diversos seguimentos sociais em todo o mundo, mas aqui se ressalta sua influência em especial no ramo do Direito. Muito embora a empresa tenha origem nas Ciências Econômicas, ela foi acolhida pelos juristas diante da necessidade da normatização das atividades econômicas que dela seriam decorrentes (TRENTINI, 2012).




    Em todo o mundo há divergência acerca do conceito jurídico de empresa. No Brasil, adotou-se não só o conceito, mas também houve um espelho de diversas normativas do Código Civil italiano, o qual vislumbra que a empresa não só tem natureza civil, mas pelo seu forte caráter econômico também sofre influência do Direito Comercial (DE-MATTIA, 2018). Daí, o conceito de empresa brasileiro decorre da subjetividade proposta pelo artigo 9665 do Código Civil brasileiro de 2002, o qual adotou a mesma concepção do Código Civil italiano, que conceitua o que é empresário (TRENTINI, 2012).




    O referido artigo brasileiro dispõe que o empresário é aquele que exerce atividade econômica, de maneira profissional, atividade essa que deve ser organizada e voltada para a circulação de bens e/ou serviços para o mercado. O caráter economicista decorrente das atividades empresariais restou consagrada no Código brasileiro, de modo que a regra para ser empresário depende da existência do lucro como resultado de suas atividades (SILVA, 2015).




    Deste conceito do que é empresário, compreende-se que a empresa agrária é constituída por três elementos principais: o próprio empresário agrário, o estabelecimento agrário e a atividade agrária. Junto a esses elementos, compreende-se ainda que a empresa agrária pressupõe a organização de pessoas e coisas a favor dessa atividade; a produção de bens que tenham valor econômico; e exige ainda a habitualidade dessa atividade, a ser exercida com caráter profissional (SILVA, 2015).




    Nesse sentido, importante é consideração de De-Mattia (2018) sobre o tema:




    A empresa agrária resulta da conjunção de terra, investimento nela realizado e destinado à produção, da organização do trabalho desenvolvido no bem imóvel, dos bens móveis e semoventes nela existentes, os elementos integrados que determinam a destinação à produção. Tais elementos, analisados em conjunto e sistematizados, visam à produção de bens com o intuito de lucro. A idéia de universalidade de fato corresponde ao instituto que reúne o conjunto de bens de que se compõe a empresa agrária.




    Deste modo, a empresa agrária é o resultado da organização da produção e circulação de bens e serviços realizados por meio de uma atividade econômica exercida profissionalmente, ou seja, com habitualidade e que tenha como pressuposto principal o lucro. A existência do referido lucro deve ocorrer, em regra, na maioria das empresas agrárias, do mesmo modo que ocorrem investimentos em extensões de terra voltados para a produção de bens para o consumo (SILVA, 2015).




    1.1.1 Sobre a Empresa Agrária




    1.1.1.1 Atividade econômica organizada




    Assim, para que se caracterize uma empresa é importante que essa seja considerada como uma atividade que tem como principais pressupostos a organização e a propulsão da economia. Quando se trata de organização, é necessário que uma empresa seja capaz de unir e coordenar fatores de produção, quais sejam, a natureza, o trabalho e o capital. Já quanto ao requisito econômico é imprescindível que uma empresa tenha a capacidade de gerar lucros para aquele que explora a atividade econômica (TRENTINI, 2012).




    Ressalta-se que o Código Civil de 2002 não estabeleceu precisamente quais atividades devem ser consideradas empresariais ou comerciais, ficando a cargo do intérprete do art. 966 realizar tal distinção, superando assim a teoria dos atos de comércio oriundas do sistema francês. O Código brasileiro incorporou o modelo italiano codificado em 1942 e, por influência daquele, adota em seu bojo a teoria da empresa (TRENTINI, 2012).




    1.1.1.2 Tratamento diferenciado




    Cabe salientar ainda, acerca das disposições legais, que o Código Civil brasileiro de 2002 estabeleceu tratamento diferenciado e favorecido ao empresário rural6. Isso porque, as atividades por ele exercidas apresentam maiores riscos no seu desenvolvimento, uma vez que são decorrentes de atividades agrárias, as quais ficam sujeitas às intempéries da natureza. Além do mais, o mesmo empresário rural não está sujeito à inscrição no Registro Público de empresas mercantis, registro esse que é facultativo7 (TRENTINI, 2012).




    Toda reforma estrutural trazida pelo Código Civil brasileiro de 2002 tem como escopo elevar a economia a grandes escalas. Independente se a empresa agrária seja mantida no setor primário como mera produtora e transformadora de matérias primas, ou até mesmo se constitui em uma indústria alimentícia, deve ser considerada como agrária diante de todo o sistema que se forma por meio de cadeias de produção diante da organização de profissionais para alcançar interesses acerca de preços e condições de disposição dessa produção ao mercado (MARCIAL, 2010).




    Daí, deve se lembrar que a empresa agrária não pode se limitar às necessidades da família camponesa agrária (MARCIAL, 2010). Há de se ponderar que, a partir do próprio conceito de propriedade familiar8, estabelecido também pelo Estatuto da Terra, não é possível compreender que tal propriedade possa ser concebida como uma empresa agrária, uma vez que nela são desenvolvidas atividades agrárias voltadas para a própria subsistência e consumo familiar (e não a produção de bens voltados para o mercado), enquanto a empresa agrária exige uma produção com finalidade econômica mais ampla, qual seja, a reprodução e acumulação de capital através do lucro (TRENTINI, 2012).




    Ressalta-se, mais uma vez, que a proposta de “propriedade familiar” trazida pelo Estatuto da Terra também merece ser questionada, de modo que quando se observa essa categoria de forma mais complexa é possível compreender que a obtenção do lucro pelo núcleo familiar quando coloca seus bens e serviços no mercado, não descaracteriza sua dimensão não mercadológica, a qual não se limita apenas ao lucro, mas que também tem muitas outras formas de se relacionar com o campo, como por exemplo, o compartilhamento das riquezas, do poder e dos saberes do campo, valorização da cultura e do próprio reconhecimento dos sujeitos campesinos (AMTR-SUL, 2008).




    Analisando a referida narrativa e colocando sob a lupa da teoria da empresa agrária, percebe-se que pela perspectiva da teoria o sujeito do campo é analisado de forma unidimensional, apagando sua complexidade e perpetuando uma narrativa única, qual seja, a do lucro. Nada impede que o sujeito agrário obtenha lucro com suas atividades, sendo essa, inclusive, uma condição de permanência no campo. Todavia, tal sujeito tem outras relações que têm complexidade de sentidos que a teoria da empresa agrária apaga.




    1.1.1.3 Atividade agrária e a propriedade de terras




    Importante ainda ressaltar que uma empresa agrária não necessariamente está vinculada com a propriedade de terras. Um dos marcos diferenciadores da empresa agrária é justamente esse, no qual o empresário não precisa ser proprietário de um imóvel rural para exercer a atividade empresarial agrária. É possível que ocorra explorações em que o empresário seja desprovido de terra, desde que a exploração seja aqui compreendida como um conjunto de bens organizados (MARCIAL, 2010).




    Desta forma, é comum vislumbrar que empresas agrárias se deem por meio de arrendamentos rurais, desde que o conjunto de direitos e coisas estejam a serviço do empresário no desempenho da atividade agrária (MARCIAL, 2010, p. 192-194). Uma das decorrências desse entendimento é que as obrigações assumidas por essa empresa agrária vão recair tão somente sobre o empresário, não vinculando a propriedade da terra (DE-MATTIA, 2018).




    Voltando ao elemento da atividade agrária, salienta-se que a exploração agrária como um pressuposto fundamental da empresa agrária deve ser analisada como uma unidade complexa. Isso porque nem sempre há homogeneidade nos elementos dessa exploração, que podem variar de acordo com o subsetor da atividade que será desenvolvida. Assim, os bens e direitos que recairão sobre uma empresa agrária poderão ser distintos, a medida da realidade da exploração a ser realizada (MARCIAL, 2010).




    Sobre a configuração da empresa agrária, Flávia Trentini (2012) se posiciona a respeito do referido assunto:




    Outro fator relevante para a configuração da empresa rural9, segundo os preceitos do Estatuto da Terra, é a sua ligação com o imóvel rural10. Essa conexão perdurou por muito tempo nas mais diferentes doutrinas e ainda exerce seu domínio em países que, como o Brasil, se encontravam atrelados a conceitos fundiários. Hoje não se pode mais considerar o fundo rústico como sinônimo de estabelecimento rural, nem mesmo como elemento fundamental e necessário, pois várias são as culturas que modernamente já se encontravam desvinculadas da terra propriamente dita e usam materiais previamente selecionados pela indústria, afeita a esse tipo de transformação.




    Assim, a atividade agrária pode ser compreendida não só como atividades proeminentemente agrícolas, mas também como o exercício que tem por finalidade à conservação e produção de insumos obtidos através do cultivo da terra ou da criação de animais, independente do território em que tais atividades sejam desenvolvidas. Portanto, uma atividade que seja considerada agrária não precisa necessariamente ser exercida em zona rural, podendo esse cultivo da terra ou criação de animais se dar inclusive em áreas urbanas (TRENTINI, 2012).




    Para delimitar a atividade agrária, Trentini (2012) se apoia na metodologia utilizada pelo Direito Italiano, o qual parte do pressuposto que as atividades agrárias são aquelas derivadas das atividades agrícolas, as quais são divididas em principais e conexas ou acessórias. As atividades principais são advindas do cultivo da terra, a silvicultura11 e a criação de gado, enquanto as atividades conexas ou acessórias são ligadas com o melhoramento e processamento dos produtos obtidos com a atividade principal e dispostos para a comercialização no mercado.




    Enquanto empresa agrária, as atividades principais e conexas devem ser concebidas e praticadas conjuntamente pelo empresário agrário, uma vez que, segundo o modelo italiano, as atividades acessórias, quer sejam de melhoramento, processamento ou transformação, são consideradas eminentemente agrícolas. Deste modo, quando as atividades conexas estão interligadas com as atividades agrícolas principais, elas ainda sim são objetos da empresa agrária, em razão da sua natureza ser de caráter comercial, frente à transformação de produtos voltados para o mercado (TRENTINI, 2012).




    1.1.1.4 Nomenclatura da empresa agrária




    Ao penetrarmos no estudo da empresa agrária, é importante, que se faça uma pequena observação quanto ao nome que a ela é atribuído e isso decorre até mesmo de seu conceito. Isso porque, ainda há muita divergência quanto à nomenclatura atribuída à referida empresa que é considerada como “agrária” por alguns juristas e outrora de “rural” por outra parcela de aplicadores do direito.




    O Estatuto da Terra ao estabelecer em seu artigo 4º, inciso VI, o conceito da empresa em debate, a denominou como empresa rural conforme acima já mencionado. O principal intuito do legislador à época ao nomear a empresa como rural era de caracterizar o empreendimento a partir do espaço fundiário voltado para a produção de atividades agrárias. Tanto assim o é, que no final do aludido inciso há a equiparação da empresa rural com “às áreas cultivadas, as pastagens, as matas naturais e artificiais e as áreas ocupadas com benfeitorias” (BUENO, 2014), ou seja, há paridade entre locais e espaços específicos voltados para a zona rural.




    Corrobora-se ainda com tal entendimento o artigo 19, §3º, do mesmo Estatuto, que estabelece que estão isentos de desapropriação para fins de reforma agrária os imóveis rurais nos quais são exercidas empresas rurais, deixando explícita a ideia de que o Estatuto tem o objetivo de qualificar o imóvel rural quando estabelece o que é a empresa rural (BUENO, 2014). Assim, a empresa rural é vinculada a ideia de um território, como um local de representações e desenvolvimento de relações sociais e culturais (ROSAS, 2014), voltados para a realização de atividades agrárias.




    Em contrapartida, o que se compreende por empresa agrária se distancia da nomenclatura “rural” conquanto aquela tem finalidade diversa do que a mera conceituação a partir da localidade ou espaço do imóvel rural. A partir da etimologia da palavra agrária, compreende-se que dela derivam as atividades econômicas e sociais relacionadas ao setor primário, quer seja na agricultura, pecuária, extrativismo, etc. (PENA, 2018). Portanto, a empresa agrária tem como principal característica o caráter econômico, de modo que “a produtividade competitiva no mercado interno e internacional constitui um novo paradigma” (TRENTINI, 2012) para aqueles que exercem tal empresa.




    Há quem sustente que, diante desse novo paradigma econômico que se atribuiu às atividades agrárias, houve a formação de um complexo agroindustrial diante da junção do setor agrário com o setor industrial. Deste modo, a agricultura estaria agora caracterizada por novas vertentes como a gradativa divisão do trabalho, a industrialização do que se é produzido na terra, a dominação deste setor agrário pelos mencionados complexos agroindustriais e cadeias de distribuição, a preservação dos preços dos produtos agrários em baixos níveis, a expansão internacional do mercado agrário que agora conta com a intervenção estatal diante da liberalização comercial, de modo que tudo isso contribua para a evolução dessas empresas agrárias (MARCIAL, 2010).




    Nesse viés, Camacho (2012) sustenta que empresa agrária nada mais seria do que um modelo de exploração agrário que se vale essencialmente das atividades agrícolas que, pela sua forte carga economicista, se vale da alta produtividade e da tecnologia avançada por meio de um complexo de bens organizados, voltados para produção de commodities. O autor afirma que independente da nomenclatura que essa empresa receba, seja agrária ou rural, seja de agricultura capitalista ou patronal, ou até mesmo de agronegócio, entende-se que a sua essência serve à lógica do capital. Todavia, divergimos quanto a essa proposta e acreditamos que existem pontos distintos entre a empresa agrária e o agronegócio, como será explicado a seguir.




    1.1.2 Empresa agrária como pressuposto do Direito Agrário Contemporâneo ou servindo à lógica do capital?




    Muito se discute acerca da similitude ou até mesmo identidade do Direito Agrário com o agronegócio/empresa agrária. Isso ocorreu diante da inserção de novos elementos inseridos pela doutrina contemporânea a fim de evoluir as questões agrárias diante do desenvolvimento tecnológico e econômico trazido pela modernidade. Assim, há quem saliente que o Direito Agrário esteja em um momento dual, uma vez que está atento à produção, com a tecnologia empregada e com o próprio agronegócio (esse como instrumento do Direito Agrário), porém sem a observância de questões pertinentes a luta pela terra e dignidade dos sujeitos do campo (MANIGLIA, 2009).




    Entretanto, para compreender o Direito Agrário é válido que se entenda, inicialmente, o que é o “agrário”. Consoante explica Marcial (2010), a origem da palavra é intrinsicamente ligada à agricultura, a qual tem sentido técnico, de modo a designar o ofício de cultivar a terra. Assim, as intervenções ou normas que regulam as atividades oriundas da arte de lavrar a terra são relativas ao que se entende por atividade agrária, que por vezes, vai disciplinar o mencionado Direito Agrário.
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